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EMENTA
INDENIZAÇÃO. SÍNDROME DESENCADEADA POR REMÉDIO. RESPONSABILIDADE DO FABRICANTE. RISCO DO NEGÓCIO. DANOS MATERIAIS E MORAIS. OCORRÊNCIA. PENSÃO MENSAL. TERMO INICIAL. 13º SALÁRIO. INCLUSÃO.
1. O desencadeamento de doença grave, por ingestão de remédio (dipirona) livremente vendido e consumido, caracteriza risco do negócio, por fugir à razoabilidade e segurança do risco inerente do produto medicamentoso.

2. O causador do acidente deve indenizar a vítima pelo tratamento da saúde, até o fim de sua convalescença (CC 949).

3. É devido o pagamento de pensão mensal à consumidora que está incapacitada para o trabalho, sem prejuízo da percepção de pensão do INSS, por possuírem fato gerador distintos.

4. O termo inicial da pensão é a data do evento danoso. 
5. É devido o pagamento da pensão relativa ao 13º salário porque comprovado que a autora exercia atividade remunerada.

6. Para o arbitramento do valor da indenização por danos morais devem ser levados em consideração o grau de lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de se fixar uma quantia moderada, que não resulte inexpressiva para o causador do dano. 

7. Negou-se provimento ao apelo da ré. 

8. Deu-se parcial provimento ao apelo dos autores, para majorar a indenização por danos morais à primeira autora de R$ 400.000,00 para R$ 700.000,00 e majorar os honorários advocatícios de 10% para 15% do valor da condenação.
A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da SEGUNDA TURMA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, J. J. COSTA CARVALHO - Relator, SÉRGIO ROCHA - Revisor e WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO DA RÉ. MAIORIA. VENCIDO O DES. J. J. COSTA CARVALHO. DAR PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DOS AUTORES, NOS TERMOS DO VOTO DO EMINENTE REVISOR, SALVO QUANTO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, PREVALECENDO, NESSE PONTO, O VOTO MÉDIO DO EMINENTE DESEMBARGADOR WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR, QUE FIXOU OS HONORÁRIOS EM 15%, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 
Brasília (DF), 16 de maio de 2012.
Desembargador SÉRGIO ROCHA 

Relator Designado
R E L A T Ó R I O
Trata-se, na origem, de ação proposta por MAGNOLIA DE SOUZA DE ALMEIDA e JOSÉ LUCIVALDO RODRIGUES DE ALMEIDA em desfavor de SANOFI-AVENTIS FARMACÊUTICA LTDA, pretendendo indenização pelos danos materiais e morais decorrentes do uso do medicamento “Novalgina”, fabricado pelo laboratório/réu. 
Segundo a petição inicial, após a ingestão de dois comprimidos do medicamento, a autora desencadeou uma série de problemas que culminaram na sua internação. Alegam os autores que diagnosticou-se a Síndrome de Steven-Johnson, gerada em razão da ingestão da Dipirona, princípio ativo da Novalgina, que culminou na queimadura de 90% do corpo da paciente, insuficiência renal e diminuição da capacidade visual.
O d. juiz da 4ª Vara de Taguatinga sentenciou o feito, concluindo pela responsabilidade da ré em razão do nexo de causalidade entre o consumo da Novalgina e os danos ocorridos. Assim sendo, julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar a ré: a) ao ressarcimento de todos os danos patrimoniais, inclusive os advindos da venda do imóvel dos autores, abatendo-se os valores levantados em razão de provimento de urgência; b) a custear os tratamentos futuros que se façam necessários em decorrência do advento da síndrome; c) ao pagamento de pensão vitalícia à autora, no valor de um salário mínimo, retroativamente à data do fato, “em face da impossibilidade do exercício e progressão funcionais”. Com relação aos danos morais, condenou a ré ao pagamento de indenização de R$ 300.000,00 ao autor e de R$ 400.000,00 à autora, acrescida de correção monetária da data da sentença e de juros moratórios a partir da citação (fls. 1051/1063). 

O réu apela, reiterando em suas razões as alegações contidas na contestação. Segundo ele, não houve comprovação do nexo de causalidade entre a ingestão da Novalgina e os danos, mas somente uma presunção, incapaz de gerar o dever de indenizar. Alega que antes da ingestão dos comprimidos a autora já apresentava irritação nos olhos e já havia feito uso de outros remédios, conforme relatório médico preliminar, e que a Dipirona é princípio ativo encontrado em outros remédios disponíveis no mercado. 

Ultrapassada essa questão, o réu defende que houve a comunização prévia do risco, considerando a informação na bula de que, em casos isolados, é possível o desencadeamento da Síndrome de Steven-Johnson. Rebate a fundamentação da sentença, no sentido de que a informação não teria sido adequada, pois cumpriu com todas as normas editadas pela ANVISA. 

O réu também impugna o valor das indenizações, alegando que a sua responsabilidade não pode ser integral, em razão de a perícia técnica ter apontado falhas no atendimento por parte do Hospital Anchieta, onde a paciente foi internada primeiramente. Afirma, ainda: que o custeio da saúde cabe ao Estado; que não é possível a condenação por despesa indireta, como telefonemas, táxis, alimentação; que não existe prova da alienação da casa e que os gastos médicos eventualmente custeados pela venda desse bem estariam incluídos no montante a ser indenizado; que não cabe reparação de dano hipotético, eventual e incerto, sendo descabida a pensão em face da percepção de benefício substitutivo por parte do INSS; impossibilidade de a pensão servir para compensar eventual ascensão profissional. 

O réu também impugna o valor fixado a título de danos morais, valendo-se de precedentes jurisprudenciais para requerer a sua diminuição de R$ 700 para R$ 100 mil.  

Requer, por fim, o provimento do recurso, para excluí-lo da responsabilidade, ou para que os valores sejam diminíndos, nos termos da fundamentação (fls. 1072/1115).

Os autores recorrem adesivamente, pretendendo a majoração do valor da indenização total por danos morais para 1 milhão de reais, considerando que a condenação representa apenas 0,006% do faturamento anual da ré. Defende que o arbitramento deve considerar o caso concreto, o caráter punitivo e as condições econômicas da ré. Também impugnam o valor dos honorários advocatícios, porque injustificável a fixação no patamar mínimo, pois a demanda é diferenciada, assim como o trabalho dos advogados (fls. 1148/1161).

Contra-razões dos autores e do réu às fls. 1162/1184 e 1195/1209, respectivamente, cada parte pretendendo a manutenção da sentença naquilo que lhes foi favorável. 

É o relatório.

 VOTOS
O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO – Relator.
DOS FATOS 

A autora ajuizou ação de indenização por danos morais e materiais, em razão das conseqüências imputadas ao uso do medicamento “Novalgina”, fabricado pelo laboratório/réu. 

Segundo relatado na petição inicial, a autora ingeriu dois comprimidos do medicamento em 7 de maio de 2007, para minimizar uma dor de cabeça. No dia seguinte, amanheceu com os olhos irritados e, com o passar do tempo, desencadearam-se diversas reações ao uso do medicamento, que culminaram na sua internação no Hospital Anchieta.

Os documentos dão conta de que a autora foi internada em 09/05/2007. Os documentos são claros em identificar a suspeita quanto à ocorrência da Síndrome de Steven-Johnson por ingestão de Dipirona logo no início da internação (fls. 43/54). Depois de alguns dias e da considerável piora do quadro clínico – ocasião em que se constatou a necrose de 70% da área corporal -, a autora foi transferida para a unidade de queimados do HRAN (Hospital Regional da Asa Norte), já com o diagnóstico da síndrome e da sua vinculação ao uso da Dipirona (fls. 55/56). 

Segundo o relatório do HRAN, a paciente teve alta em 06/07/2007, após tratamento intenso no combate ao quadro clínico, caracterizado por bolhas no corpo e nos lábios, insuficiência renal aguda e lesão ocular grave (fls. 62/63). Depois disso, a autora passou a tratar da seqüela ocular em clínica especializada em São Paulo (fls. 70/78, 109), com a realização de diversas cirurgias em ambos os olhos. O relatório oftalmológico mais recente, datado de 7 de dezembro de 2009, atesta a possibilidade de recuperação da visão útil nos dois olhos, se cumprido o tratamento (fls. 759/761). 

1. PRELIMINAR – REITERAÇÃO DOS AGRAVOS RETIDOS

O réu reitera, em preliminar de apelação, os agravos retidos interpostos em audiência, em razão do não acolhimento das contraditas.

A pretensão do recorrente não merece acolhimento, pois o fato de as testemunhas ouvidas em juízo possuírem vínculo com o Hospital Anchieta, onde trabalhava a autora e onde esta esteve internada primeiramente, não é capaz de implicar suspeição. Por outro lado, conforme fez constar o juiz em audiência, o hospital não é parte no feito, sendo incabível a alegação levantada na ocasião de que haveria interesse das testemunhas em defender o órgão empregador. 

Dessa forma, nego provimento aos agravos regimentais.    

2. MÉRITO DA CAUSA  

2.1. NEXO DE CAUSALIDADE

O primeiro fundamento do recurso do réu diz respeito à ausência de nexo de causalidade. Segundo o laboratório, a autora já apresentava irritação nos olhos em momento anterior ao uso da Novalgina; a Dipirona é princípio ativo de outros medicamentos; há menção na ficha de internação de que a autora fez uso de outros remédios, não sendo possível afirmar que a Novalgina teria sido o fator desencadeante.   

A sentença, contudo, não é passível de reforma. 

Não existe controvérsia acerca da ocorrência da síndrome e da sua vinculação ao princípio ativo “Dipirona”. A conclusão do laboratório de patologia, exame realizado dez dias após a internação da paciente, é no sentido de que o problema pode “corresponder à Síndrome de Stevens Johnson” (fl. 56). Os diversos relatórios produzidos, antes e depois, complementam o exame patológico, diagnosticando o aparecimento da síndrome e vinculando-a ao uso da Dipirona. 

O relatório de admissão na UTI do Hospital Anchieta é um dos exemplos: “Paciente internada no Hospital Anchieta há 10 dias sob tratamento devido a uma reação ao uso de dipirona (Sínd. Steve Jhonson) que cursou com necrose epidérmica comprometendo mais de 70% da superfície corporal” (fl. 56).

A perícia técnica tem conclusão semelhante. Segundo a perita, “houve nexo de causalidade quanto às medicações ingeridas (Novalgina – dipirona sódica) e Tylenol (paracetamol), pela paciente, apesar do desconhecimento da mesma sobre as reações dessas drogas que pode acontecer em qualquer indivíduo. A dose de dipirona sódica ingerida foi alta causando uma reação de hipersensibilidade tardia estimulando células imunológicas” (fl. 863). 

O fato de a perícia ter apontado a existência de outro medicamento é um dos pontos questionados pelo réu. 

A conclusão da perícia em relação à ingestão de outros medicamentos teve por base a ficha de admissão da paciente pelo Hospital Anchieta (fl. 43), segundo a qual a autora “fez uso de dipirona (Tylenol e Colírio de Corticóide)”.

Contudo, é importante ressaltar que não existe descrição cronológica quanto ao uso dos diversos medicamentos, seja na perícia, seja na ficha de admissão, de forma a excluir a dipirona como causa ou fator de desencadeamento. Essa conclusão também pode ser constatada pela perícia, a partir da resposta de quesitos (fl. 872): 

“Foi relatado durante o meu interrogatório nessa perícia que a paciente apresentou sintomas de irritação nos olhos, micopápulas avermelhadas no pescoço e região abdominal. Depois começou a aparecer algumas lesões bolhosas no corpo. Procurou um oftalmologista antes do aparecimento dessas lesões bolhosas e foi medicada com colírio a base de corticóide para uma conjutivite inespecífica. Nada foi relatado pela mesma sobre outras medicações ingeridas antes da sua internação datada acima. Mas consta na peça de n. 43 dos autos que a paciente fez uso de Tylenol (paracetamol), colírio de corticóide.” 

A perícia, assim, não confronta os demais relatório médicos constantes dos autos, unânimes quanto à ocorrência da síndrome e quanto ao nexo com a dipirona. Nesse sentido também é a conclusão da prova oral. 
A autora, ao ser ouvida em juízo, disse “que tem certeza de que só ingeriu Novalgina antes de ser atendida pelo oftalmologista; ... que em relação à referência de Tylenol, de fls. 45, a depoente esclarece que não fez uso da referida medicação em sua residência; que não lembra de ter ingerido o aludido medicamento; que depois de alguns dias da primeira internação, no Hospital Anchieta, um dos médicos responsáveis ministrou Paracetamol, mas houve uma reação alérgica...” (fl. 976). 
O irmão da autora, também ouvido em juízo, afirmou que o cunhado “pediu que o mesmo comprasse medicamento e levasse para a autora; que o declarante atendeu ao pedido, passou numa farmácia e adquiriu uma cartela de Novalgina; que sua irmã disse que estava com febre; que o declarante entregou o medicamento; que viu quando a sua irmã tomou o comprimido” (fl. 978). 
Outra testemunha, amiga dos autores, disse “que foi à casa dos autores porque pretendia marcar um encontro no fim de semana; que ao chegar ao local a autora disse que não estava se sentindo bem; ... que depois de alguns minutos chegou à residência o irmão da autora, Sr. Ricardo; que o Sr. Ricardo entregou o comprimido a irmã; que a requerente ingeriu o comprimido; que o Sr. Ricardo disse que se tratava de Novalgina” (fl. 979).

É certo que os testemunhos não têm caráter absoluto, mesmo porque, no caso, houve a dispensa do compromisso legal em razão da condição das pessoas ouvidas em juízo. No entanto, os testemunhos são coerentes com as demais provas dos autos. Por outro lado, não há como imputar à autora a produção de outra forma de prova, sob pena de se exigir prova negativa, no sentido de que não houve o consumo de outro remédio além da Novalgina. Justamente por isso houve a inversão do ônus da prova, tendo o magistrado fixado como ponto controvertido, dentre outros, o nexo de causalidade entre os efeitos do medicamento e os danos (fl. 734). 
Para completar, importante também fazer referência ao testemunho de um dos médicos: “... que no decorrer dos dias os profissionais chegaram à conclusão de que a autora era portadora da síndrome de Stevens-Johnsons; que não tem dúvida alguma de que o quadro decorreu da ingestão de substância com o princípio ativo Dipirona; que chegou a tal conclusão, com os outros profissionais, a partir da história clínica e das avaliações diretas do corpo da requerente; que a referida síndrome pode ser desencadeada por analgésicos e antinflamatórios; ...que não lembra se a autora teve reação alérgica ao Tylenol; que no momento em que foi ministrado Tylenol à autora, esta já apresentava as lesões...” (fls. 987/988). 
Dessa forma, com base nos fundamentos acima, comprovado está o nexo de causalidade. 

2.2. RESPONSABILIDADE PELOS DANOS
Em outro ponto, o laboratório defende a inexistência de responsabilidade pelos danos, por existir informação na bula a respeito da possibilidade, ainda que remota, da ocorrência da Síndrome de Steven-Johson. 
A relação travada nos autos é de consumo e, portanto, sujeita-se aos princípios do Código de Defesa do Consumidor.
O art. 12 desse diploma dispõe que o fabricante responde pela reparação de danos causados ao consumidor por defeitos no produto e por informação insuficiente ou inadequada. Em seu parágrafo primeiro, o artigo define que o “produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: I - sua apresentação; II – o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; III – a época em que foi colocado em circulação”.
O comentário desse artigo pelos autores do anteprojeto é bem elucidativo com relação ao alcance que quis se dar ao termo “produto defeituoso”: 
“Quanto à utilização, se o consumidor tem uma expectativa de segurança do produto colocado no mercado de consumo, os fornecedores contam, da mesma sorte, com a adoção de medidas de cautela por parte dos consumidores para sua adequada e correta utilização. As circunstâncias de fato, em cada caso concreto, é que irão ditar as regras para aferição dos defeitos apresentados. Neste particular, para determinação do uso e riscos razoavelmente admissíveis, devemos contar com os critérios de experiência ditados pelo aplicador da norma, pois, como já observou, com acuidade, Calvão da Silva, ‘deve o juiz, na determinação do caráter defeituoso, ser intérprete do sentimento geral de legítima segurança esperada do produto, atendendo não só ao uso ou consumo pretendido, mas à utilização que dele razoavelmente possa ser feita, à luz do conhecimento ordinário ou da opinião comum do grande público a que o mesmo se destina’” (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor Comentado pelos Autores do Anteprojeto, 9ª edição, Forense Universitária, Pg. 194). 

No caso, em que pese a informação sobre a possibilidade de desencadeamento da síndrome, é certo que os danos ocorridos no presente caso fogem por completo da legítima expectativa em relação ao medicamento, amplamente difundido no país, em razão do reconhecimento quanto ao baixo risco, tão popular a ponto de a sua marca ter se tornado referência. Diante disso, mesmo diante da informação de que, em casos isolados (conforme dados trazidos aos autos, de 1 a 6 pessoas em 1 milhão), é possível o desencadeamento de uma síndrome, não é razoável o afastamento da responsabilidade, porque a insegurança do produto extrapolou o padrão de previsibilidade do cidadão médio. 
Sergio Cavalieri Filho, ao tratar da responsabilidade civil nas relações de consumo, resume a finalidade da norma: “O que se quer é uma segurança dentro dos padrões da expectativa legítima dos consumidores”. Mais adiante, continua:

“Em conclusão, a responsabilidade do fornecedor decorre da violação do dever de não colocar no mercado produtos e serviços sem a segurança legitimamente esperada, cujos efeitos acarretam riscos à integridade física e patrimonial dos consumidores. Ocorrido o acidente de consumo, o fornecedor terá que indenizar a vítima independentemente de culpa, ainda que não exista entre ambos qualquer relação contratual.” (Programa de Responsabilidade Civil, 5ª edição, Malheiros Editores, Pgs. 477/478) 

A adequação do medicamento às normas da ANVISA e de outros órgãos de regulação é condição para a livre circulação, mas não serve, de forma absoluta, de circunstância capaz de elidir a responsabilidade do fabricante pelo acidente. O sistema de responsabilidade deve ser interpretado conforme a Constituição Federal, que, ao dispor, em seu artigo 170, sobre a livre iniciativa da economia, condiciona-a a existência digna. Assim, o réu é livre para produzir e fazer circular o medicamento, na legítima busca do lucro e visando a melhorar a qualidade de vida dos cidadãos. Em contrapartida, deve responder nas hipóteses de distúrbios relacionados ao uso do medicamento, ainda que desencadeados em parcela mínima de usuários, nos casos em que os efeitos fogem da normalidade.  

2.3. VALOR DAS INDENIZAÇÕES
O d. juízo condenou a ré ao ressarcimento de danos morais, no valor de R$ 400.000,00 à autora e R$ 300.000,00 ao autor, acrescido de correção monetária da data da sentença e juros de mora a partir da citação. 
Com relação aos danos materiais, a condenação albergou: a) todos os prejuízos de ordem patrimonial, apuráveis em liquidação de sentença; b) custeio de tratamento e medicamentos futuros decorrentes de síndrome; c) pensão vitalícia à autora, de 1 salário mínimo por mês, até que complete 60 anos de idade. 
O réu rebate as condenações sob diversos enfoques. Um deles diz respeito à concorrência do Hospital Anchieta, considerando que, pela perícia, constataram-se problemas que se agravaram em razão do atendimento inadequado. 
A conclusão da perícia nesse ponto não tem o condão de excluir ou minimizar a indenização, pois o hospital não integra a lide e a pretensão aqui diz respeito tão somente aos efeitos decorrentes do uso do medicamento. Além disso, apesar da constatação de falhas no procedimento, não é possível extrair o grau de interferência – mesmo porque não foi esse o objeto da perícia – sendo certo, por outro lado, que ao réu será possível, em ação própria e atendido o princípio do devido processo legal, tentar buscar minimizar seus prejuízos.
Em um segundo ponto, o réu rebate a condenação com os seguintes argumentos: 1) o custeio da saúde cabe ao Estado; 2) não é possível a condenação por despesa indireta, como telefonema, táxi, alimentação; 3) não existe prova da alienação da casa e que os gastos médicos eventualmente suportados pela venda da casa já seriam ressarcidos em razão da sentença; 4) não cabe reparação de dano hipotético, eventual e incerto; 5) não cabe pensão mensal vitalícia. 

O réu tem razão em alguns pontos. 
A determinação de custeio dos tratamentos futuros não deve prevalecer, pois a lei exige que o dano seja atual. Segundo a doutrina, “Atual será o dano que já existe ou existiu no momento da ação de responsabilidade e a certeza é o atributo do dano fundado sobre um fato preciso e não uma mera hipótese” (Farias, Cristiano Chaves de. “Direito das Obrigações”, Lúmen Júris, Pg. 395). O artigo 402 do Código Civil contempla que os danos compreendem o que a vítima “efetivamente perdeu”, não podendo contemplar prejuízos incertos. 
Outra parcela da indenização diz respeito à casa dos autores. 
Segundo a inicial, o bem foi vendido para pagamento das dívidas contraídas em virtude dos tratamentos. Independentemente da comprovação da alienação, é indevido o pagamento do valor da venda, considerando que todos os gastos suportados pelos autores serão ressarcidos. Dessa forma, a simples inclusão do valor da alienação no montante representaria bis in idem. 
Quanto ao restante, a sentença não é passível de reforma.
A pensão arbitrada pelo magistrado encontra respaldo no art. 950 do Código Civil, que a prevê para os casos em que a vítima não possa exercer o ofício ou tenha diminuída a capacidade para o trabalho. O fato de não existir comprovação de renda não impossibilita a fixação, pois, nesses casos, o cálculo se faz de acordo com o salário mínimo. Por outro lado, a pensão tem fato gerador distinto de eventual benefício recebido pela Previdência Social, daí resultando a possibilidade de cumulação.  
“1. Comprovado que a vítima, em razão do acidente, ficou parcial e permanentemente incapacitada para exercer suas atividades laborais, o fato de não possuir profissão remunerada não pode obstar a concessão de pensão mensal, no termos do Art. 950, do CC, vez que com seu trabalho nas lides domésticas, também contribuía para a economia familiar. 2. No caso, para fixação da pensão, deve ser levado em conta o valor do salário mínimo, que, como o próprio nome diz, é o mínimo que se admite como remuneração de qualquer trabalho, e sendo a incapacidade apenas parcial, se mostra consentânea sua fixação em œ (metade) do salário mínimo.” (Acórdão n. 371731, 20010910099333APC, Relator JESUINO RISSATO, 4ª Turma Cível, julgado em 19/08/2009, DJ 31/08/2009 p. 91)

“1. Restando comprovada a redução da capacidade laborativa do trabalhador, decorrente da perda da visão de um dos seus olhos, face à negligência da empresa empregadora que não lhe forneceu equipamento de segurança, impõe-se a esta o dever de indenizar. 2. São coexistentes o benefício devido pelo INSS e a indenização, fundada na responsabilidade subjetiva, a cargo do empregador pelos danos experimentados pelo empregado no exercício da atividade laboral.” (Acórdão n. 287872, 19980110653956APC, Relator FERNANDO HABIBE, 1ª Turma Cível, julgado em 10/10/2007, DJ 22/11/2007 p. 321)

“O benefício previdenciário surge do custeio patronal e profissional, oriundo da acumulação de contribuições feitas ao INSS, com liberação independente de ato culposo. Desse modo, o salário-benefício cobre apenas o prejuízo da vítima devido à incapacidade para o trabalho provocada pelo acidente, enquanto a indenização, na modalidade lucros cessantes, alcança tudo aquilo que o ofendido deixou de auferir.” (Acórdão n. 300812, 20060110336744APC, Relator MARIO-ZAM BELMIRO, 3ª Turma Cível, julgado em 13/12/2007, DJ 17/04/2008 p. 58)

Em um segundo plano, o ressarcimento dos prejuízos materiais deve ser pleno, não se cogitando, por isso, de indenização que ignore as despesas indiretas, como alimentação, custo com ligações etc. É absurdo imaginar que o réu arque apenas com o custo direto, se para alcançar a finalidade são necessários deslocamentos e a realização de outros tipos de despesas.
Com relação aos danos morais, ambas as partes recorrem. 
Conforme destacado por Sergio Cavalieri Filho, “ao juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a  intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido e outras circunstâncias que se fizerem presentes” (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, 5ª edição, pg. 108).

A hipótese é de uma mulher que, no auge dos 35 anos, teve drasticamente interrompido o curso natural de sua vida pessoal e profissional. Com relação ao autor, o dano também é incontestável, porque sua vida foi drasticamente modificada em razão dos problemas da esposa. A dignidade de ambos foi afetada, sendo certo que a indenização, no caso, servirá apenas para amenizar a dor do casal e proporcionar-lhes um conforto, pois, diferentemente do prejuízo material, jamais se obterá uma reparação. 
Assim, tomando por base o sofrimento dos autores, assim como o fato de que as seqüelas se perpetuarão por toda a vida – ainda que exista parecer no sentido de que é possível à autora retomar a visão útil -, creio razoável a quantia pleiteada na inicial. É preciso considerar, também, a capacidade econômica do réu e o ambiente social dos autores, o que implica necessariamente sopesar o custo de vida da cidade onde moram. 
Dessa forma, mantenho valor da indenização fixado em sentença em favor de JOSÉ LUCIVALDO RODRIGUES DE ALMEIDA, assim como os critérios de correção e de incidência de juros. Com relação à autora, MAGNOLIA DE SOUZA DE ALMEIDA, majoro o valor da indenização para R$ 700 mil, com incidência de juros e de correção monetária a partir da data do presente julgamento. 

2.4. VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCOS
Quanto aos honorários advocatícios, a sentença não merece reparos. O juiz arbitrou fixou a verba em 10% sobre a condenação, apegando-se aos critérios da lei. Além de tais critérios, é preciso ponderar que a condenação será de grande porte, situação que não pode ser simplesmente ser desconsiderada. 
Pelo exposto:
- dou parcial provimento ao recurso da parte autora, para majorar o valor da indenização por dano moral a MAGNOLIA DE SOUZA DE ALMEIDA, conforme a fundamentação do voto;
- dou parcial provimento ao recurso do réu, para excluir da indenização por danos materiais o valor do imóvel e os prejuízos futuros, conforme fundamentação do voto.
Mantenho, no mais, a sentença. 
É o voto.
                            O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA – Revisor e Presidente
FATO E CAUSA DE PEDIR

Magnólia de Souza de Almeida e José Lucivaldo Rodrigues narram que são casados e em razão de Magnólia ter ingerido dois comprimidos de Novalgina, cujo composto ativo é a dipirona, fabricado pelo laboratório Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda, veio a sofrer Síndrome de Stevens-Johnson.

Aduzem que a síndrome culminou na queimadura de 90% (noventa por cento) do corpo de Magnólia, insuficiência renal e grande diminuição da visão, o que os obrigaram a vender o imóvel onde residiam para custear o tratamento particular, em São Paulo, para recuperação da visão. 

Alegam que os transtornos sofridos geram direito à indenização pelos danos materiais e morais suportados, além de pensão mensal em razão de Magnólia não poder mais trabalhar.

AÇÃO E PEDIDO (FLS. 2/25)

Por tais razões, Magnólia de Souza de Almeida e José Lucivaldo Rodrigues de Almeida ajuizaram ação de indenização por danos materiais e morais contra a Sanofis-Aventis Farmacêutica Ltda., objetivando a condenação da ré ao pagamento: 1)  das despesas no valor de R$ 64.100,36 (sessenta e quatro mil, cem reais e trinta e seis centavos) relativas ao tratamento particular já realizado; 2) das despesas com o tratamento ainda a ser realizado; 3) de pensão mensal no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) à primeira autora, retroativa à data da ocorrência da síndrome até a retomada de sua atividade laboral ou até seus 60 (sessenta) anos; 4) de indenização por danos morais no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 5) do custo do tratamento no valor mensal  de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) até a completa recuperação da primeira autora.  

Foi deferido o pedido de antecipação da tutela, para que a ré, Sanofis – Aventis depositasse a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta mil) reais, dividida em cinco parcelas de R$ 10.000,00 (dez mil) reais, para a continuidade do tratamento da primeira autora, desde que comprovadas as despesas realizadas (fls. 314/317). 

A ré interpôs agravo de instrumento contra esta decisão, o qual foi negado provimento (fls. 401/503, 838/854).

DA SENTENÇA (FLS. 1.051/1.063)

O MM. Juiz sentenciante da 4ª Vara Cível de Taguatinga, Dr. Omar Dantas Lima, julgou parcialmente procedente o pedido,  para condenar a ré, nos seguintes termos:

“[...] Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS INICIAIS para, confirmando os efeitos da antecipação de tutela: a) CONDENAR a ré a ressarcir todos os prejuízos materiais suportados pelos demandantes, abatendo-se os valores levantados em sede antecipatória. A referida quantia deverá ser apurada em liquidação de sentença; b) CONDENAR a requerida a custear os tratamentos futuros e medicamentos decorrentes da Síndrome de Stevens Johnson que acometeu a primeira autora; c) CONDENAR a ré ao pagamento de pensão vitalícia à autora, no valor de 01 (um) salário mínimo por mês, durante a sobrevida da requerente ou até a idade de 60 (sessenta) anos, a partir do trânsito em julgado desta, devidamente atualizados pela variação salarial; d) CONDENAR a ré a pagar à primeira autora, de uma só vez e à vista, a importância correspondente a 01 (um) salário mínimo por mês, a contar da data do fato (07/05/2007) até o trânsito em julgado da sentença. O referido valor deverá ser corrigido monetariamente a contar da data do ajuizamento da presente ação, de acordo com a variação salarial, e acrescido de juros de mora a partir da citação; e) CONDENAR a ré, de uma só vez e à vista, a pagar a importância de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), para a primeira autora, e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para o segundo autor, por danos morais, acrescida de correção monetária pelos índices legais a partir da presente data (Súmula 362 do STJ) e de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês a partir da data da citação.

Declaro extinto o processo, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do CPC. 

Condeno a requerida a arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação, em face da sucumbência mínima do autores, nos termos dos arts. 20, § 3º, c/c art. 21, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

APELAÇÃO DA RÉ (FLS.1.072/1.115)

Em suas razões de apelação, a ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda., alega que: 1) devem ser conhecidos os agravos retidos interpostos contra as decisões que indeferiram as contraditas das testemunhas Ana Cláudia Risso Lopes e Roberto Walter Santos Valente; 2) não ficou demonstrado o nexo de causalidade entre a ingestão da dipirona sódica e o desenvolvimento da Síndrome de Stevens – Johnson; 3) possivelmente a febre e irritação nos olhos manifestadas antes do consumo da Novalgina seriam sintomas indicativos da Síndrome de Stevens-Johnson; 4) afirmar que houve consumo de dipirona não implica em afirmar que houve consumo de Novalgina; 5) a autora, Magnólia, usou simultaneamente os medicamentos Tylenol, colírio corticóide e dipirona, não sendo possível afirmar que foi a dipirona que desencadeou a síndrome; 6) a bula da Novalgina contém advertência clara de que o remédio pode desencadear a Síndrome de Stevens Johnson; 7) não houve violação ao dever de informação por parte da ré – Sanofi-Aventis; 8) a Novalgina é um remédio de baixo risco à população, podendo ser adquirido sem a apresentação de receita médica; 9) o fracionamento dos comprimidos em blisters (cartelas) obedece às regulamentações da ANVISA; 10) o consumidor deve pedir a bula ao farmacêutico quando comprar o remédio em cartelas isoladas; 11) os comprimidos de Novalgina não apresentam defeito, seja em relação às informações contidas na embalagem, seja na qualidade do medicamento; 12) a informação contida na bula do remédio é adequada e obedece as normas da Anvisa –Agência Nacional de Vigilância Sanitária; 13) a ré, Magnólia, é profissional da saúde e tem noção acerca de possíveis reações alérgicas a medicamentos; 14) o risco de ocorrer a Síndrome de Stevens Johnson é inerente ao produto, e foi advertido à consumidora; 15) os efeitos colaterais de um medicamento não o tornam defeituoso, implicando em risco inerente a qualquer remédio; 16) o risco expressamente advertido passa a ser razoavelmente esperado pelo consumidor; 17) tratando-se de periculosidade inerente ao produto, não há que se falar em responsabilidade civil do fornecedor; 18) o atendimento médico prestado à primeira autora potencializou os alegados danos sofridos em razão de reações cruzadas com a dipirona sódica, devendo ser mitigada a responsabilidade da Sanofi-Aventis; 19) a ré, Sanofi-Aventis não pode ser responsabilizada pela deficiência estatal em não poder atender a autora, a ponto de custear o tratamento voluntariamente feito em São Paulo, quando pode ser realizado no Distrito Federal; 20) devem ser excluídas das despesas, os gastos com alimentação, taxi e telefonemas, porque a responsabilidade é de reparação dos danos diretamente causados à autora; 21) a venda da casa dos autores não lhes trouxe prejuízos, e a Sanofi-Aventis já foi condenada a ressarcir as despesas realizadas com o tratamento da autora; 22) não é possível a sua condenação para tratamentos futuros, por se tratar de dano hipotético e incerto; 23) não é devido o pagamento de pensão mensal à autora, porque ela recebe auxílio-doença do INSS; 24) não há prova nos autos de que a autora seria promovida ou receberia aumento salarial a ensejar o pagamento da pensão mensal; 25)  a pensão mensal só é devida a partir do ajuizamento da demanda; 26) não é devido o pagamento da 13ª parcela da pensão, relativa ao 13º salário; 27) o valor das indenizações por danos morais é excessivo e desproporcional. 

DA APELAÇÃO ADESIVA DOS AUTORES (FLS. 1.148/1.162)

Os autores, Magnólia de Souza Almeida, e José Lucivaldo Rodrigues de Almeida, interpuseram apelação adesiva, alegando que: 1) o valor da indenização por danos morais corresponde a 0,006% (zero vírgula zero zero seis por cento) do faturamento anual da ré – Sanofi-Aventis; 2) a indenização por danos morais deve ser majorada; 3) o valor dos honorários advocatícios devem ser majorados para 20% sobre o valor da condenação, por se tratar de causa complexa. 

Contrarrazões dos autores às fls. 1.162/1.184, e da ré às fls. 1.195/1.209. 

É o breve relato.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço das apelações interpostas pela ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda., e pelos autores, Magnólia de Souza de Almeida e José Lucivaldo Rodrigues 
APELAÇÃO DA RÉ – SANOFI-AVENTIS

DOS AGRAVOS RETIDOS

Alega a ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda, que deve ser dado provimento às contraditas dos depoimentos de Ana Cláudia Risso Lopes e Roberto Walter Santos Valente, que foram ouvidos como testemunhas, apesar de trabalharam com a autora, no Hospital que a atendeu, e dela são amigos. 

Sem razão a ré/agravante/apelante.

O fato de as testemunhas terem trabalhado com a primeira autora, por si só, não implica em dizer que teriam interesse na causa. 

Além disso, o Hospital Anchieta, onde as testemunhas trabalham e a autora foi atendida, não é parte no processo, razão pela qual não está configurado o interesse deles na causa, como empregados da instituição.

Nego provimento aos agravos retidos da ré. 

DO NEXO DE CAUSALIDADE

Alega a ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda., que não ficou comprovado o nexo de causalidade entre a ingestão da dipirona e o desencadeamento da Síndrome de Stevens Johnson na primeira autor, Magnólia de Souza de Almeida, tendo em vista que ela ingeriu outros medicamentos.

Sem razão a ré/apelante.

Além de os relatórios médicos informarem que a primeira autora teve Síndrome de Stevens Johnson por ingestão de dipirona (fl. 40, 45, 56, 62), a Perita do Juízo concluiu que: 

“Houve nexo de causalidade quanto às medicações ingeridas Novalgina – dipirona sódica e Tylenol (paracetamol), pela paciente apesar do desconhecimento da mesma sobre as reações dessas drogas que pode acontecer em qualquer indivíduo. A dose de dipirona sódica ingerida foi alta causando uma reação de hipersensibilidade tardia estimulando células imunomlógicas (linfócitos T, via receptores –TCR) [...]” (fl. 863)

Assim, está comprovado o nexo de causalidade, e que foi a ingestão de dipirona que desencadeou a Síndrome de Steven-Jonhson.

A conclusão da perita também afasta a alegação da ré de que ela já teria os sintomas da Síndrome antes de ingerir a Novalgina. 

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto.

DA RESPONSABILIDADE DO FABRICANTE PELO RISCO DO PRODUTO 

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que a bula do remédio – Novalgina - contém a informação de que ele pode desencadear a Síndrome de Stevens Johnson, tratando-se de risco inerente ao produto.

Sem razão a ré/apelante.

Dispõe o art. 8º do CDC:

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.
        Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere este artigo, através de impressos apropriados que devam acompanhar o produto”.
Em que pese a ré alegar que a bula informa que a Novalgina pode causar Síndrome de Stevens Johnson, tenho que o caso não se trata de risco inerente ao produto, extrapolando a segurança esperada pelo consumidor. 

Por oportuno, transcrevo comentário sobre o referido dispositivo legal, de Cláudia Lima Marques:

“No sistema do CDC, leis imperativas irão proteger a confiança que o consumidor depositou no produto, na marca, na informação que o acompanha, na sua segurança ao uso e riscos normais ou que razoavelmente dele se espera, irão proteger, em resumo, a confiança que o consumidor deposita na segurança do produto ou do serviço colocado no mercado (...) Mencione-se que o critério de medida desta confiança é a periculosidade normal ou esperada (seja periculosidade inerente ou adquirida, segundo Benjamim, Comentários, p. 47), daí o art. 8º mencionar a proibição de os produtos e serviços  colocados no mercado se consumo acarretarem (hoje e no futuro) riscos à saúde ou segurança dos consumidores, “exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição”

Cediço que o remédio Novalgina (dipirona) é vendido sem a necessidade de receita médica e amplamente utilizado no Brasil. 

Todavia, foge à segurança razoável esperada pelo consumidor, que o remédio, de uso tão difundido, venha a causar tão grave moléstia, como a Síndrome de Stevens Johnson.  A ré mesmo relata, que apenas 1 a 6 pessoas em cada milhão desenvolvem o mal. 

Logo, não se mostra razoável esperar que o desencadeamento da Síndrome de Stevens Johnson se trata de risco presumível e esperado pelo consumidor.

Tenho que a ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda., assumiu o risco em colocar no mercado o remédio Novalgina (dipirona), sabendo que ele pode causar graves problemas de saúde ao consumidor, ainda que em percentual mínimo.

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto.

DOS DANOS MATERIAIS 

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que não deve ser responsabilizada pelo tratamento de saúde particular realizado pela autora.  

Sem razão a ré/apelante.

Uma vez demonstrado o nexo de causalidade, que não se trata de risco inerente do produto e que a primeira autora está com graves problemas de saúde em razão da ingestão da droga de fabricação da ré, esta responde pelos danos causados. 

Nesse passo, deve a ré arcar com o ressarcimento os danos materiais relativos ao tratamento de saúde da autora, com as despesas com alimentação, estadia e passagens para São Paulo, tendo em vista que não há como realizar o tratamento sem o custeio da viagem. 

De destacar que o fato de a autora, Magnólia de Souza de Almeida, não ter conseguido tratamento na rede pública não é suficiente para desobrigar a ré de arcar com os custos do tratamento particular, mesmo que feito em outra cidade, até porque foi indicação do médico que a atendia em Brasília, que a encaminhou para São Paulo, em face da complexidade de seu caso. 

As despesas deverão ser apuradas em liquidação de sentença, conforme asseverado pelo Juízo de primeira instância, incluindo nas contas, a quantia paga em antecipação de tutela (R$ 50.000,00).

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto. 

DO DEVER DE INDENIZAR O VALOR DO IMÓVEL VENDIDO PELOS AUTORES

Alega a ré/apelante, Sanofi–Aventis Farmacêutica Ltda., que não deve ser condenada ao pagamento do valor do imóvel dos autores, porque já foi condenada ao pagamento do tratamento da primeira autora, implicando em bis in idem. 

Sem razão a ré/apelante.

Ficou comprovado nos autos que a venda do imóvel, em 15/06/2008, por R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais) (fls. 80/81), ocorreu na época do tratamento da autora, para o custeio deste, pois não conseguiu o tratamento na rede pública (fls. 83/93). 

Nesse passo, tenho que não se trata de bis in idem, tendo em vista a alegação dos autores, de que utilizaram o valor da venda para pagamento das dívidas contraídas até então, em face do alto custo do tratamento. 

Os gastos de saúde da autora são evidentes e notórios, dispensando-se a prova de que tenham efetivamente ocorrido (CPC 334, I)
 pela sua obviedade. Segundo o dicionário Aurélio notório é algo manifesto, e nada mais manifesto do que a necessidade patente de gastos elevadíssimos que a toda evidência os autores tiveram no início do tratamento.

Os recibos juntados aos autos (no valor de R$ 64.100,36) são, em sua maioria, de 2008 (fls. 118/304) e a síndrome se manifestou na autora em maio/2007, momento em que foi iniciado o tratamento em Brasília, constata-se que não há recibos de todo o tratamento, sendo o valor da venda da casa destinado ao pagamento do tratamento até então realizado. 

Ainda que no início do tratamento a autora tenha sido atendida pelo seu convênio de saúde (Hospital Anchieta), e após, em Hospital Público (HRAN), é notório que as despesas com o tratamento da autora se iniciaram nesta época, diante do porte da doença que a acometeu (Síndrome de Stevens-Johnson), não sendo razoável exigir que os autores, desde o início, tenham guardado todos os recibos de despesas realizadas,  para posterior ajuizamento de ação de reparação de danos.

Assim, nego provimento ao apelo da ré, no ponto. 

DO DEVER DA RÉ DE ARCAR COM A CONTINUIDADE DO TRATAMENTO 

A ré, Sanofi-Aventis, alega que não pode ser condenada ao pagamento do tratamento da visão que a autora ainda necessita, porque se trata de evento futuro e incerto. 

Sem razão a ré/apelante. 

Dispõe o art. 949 do Código Civil, in verbis:

“Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido.”

Dessa forma, ainda que não haja quantia certa estipulada, certo é que a autora ainda não se recuperou integralmente do mal sofrido, e o tratamento da visão ainda não chegou ao fim. 

A responsabilidade da ré, no ponto, implica em obrigação de fazer, qual seja, de arcar com as despesas do tratamento médico, porque ele não possui valor econômico determinado.

Nesse sentido, os precedentes do col. STJ:

“[...] 1. No caso em apreço, embora não se tenha propriamente uma ação constitutiva, a condenação imposta à ré é claramente uma obrigação de fazer, de prestar, sem conteúdo patrimonial prevalente, consistente na obrigação de arcar com as despesas de tratamento médico-hospitalar da filha do promovente.[...]”

 (REsp 545.058/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 19/12/2011)

“[...] V- Tratando-se de seqüelas duradouras, que exijam tratamento contínuo e prolongado, a indenização devida ao prejudicado também deve abranger essas despesas, sendo desnecessária a propositura de novas ações.

Recurso especial provido em parte.

(REsp 651.225/MG, Rel. Ministro CASTRO FILHO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 20/09/2004, p. 294)   

Portanto, está comprovado que a autora ainda necessita de tratamento médico, deve a ré arcar com o seu custo. 

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto.

DA PENSÃO MENSAL DEVIDA À PRIMEIRA AUTORA – MAGNÓLIA DE SOUZA DE ALMEIDA

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que a autora, Magnólia de Souza de Almeida, ré recebe pensão do INSS, por auxílio doença, não havendo motivo para pagar pensão mensal à ela.

Sem razão a ré/apelante. 

O MM. Juiz condenou a ré ao pagamento da pensão mensal à autora, Magnólia, no valor de um salário mínimo, até que ela complete 60 (sessenta anos).

O artigo 950 do CC estipula, in verbis:

“Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.
Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só vez.”

No caso, a própria ré reconhece que a autora, Magnólia está afastada do serviço, recebendo auxílio-doença do INSS. 

Nesse passo, como não há previsão de retorno da autora para o trabalho, porque ela ainda está em tratamento, deve a ré lhe pagar a pensão. 

De destacar que o fato de a autora receber pensão do INSS não exime a ré de lhe pagar pensão mensal, em face de sua responsabilidade subjetiva. 

Nesse sentido, o precedente este eg. TJDFT:

“[...] Quanto à pensão mensal, o fato de os requerentes perceberem benefício oriundo do INSS não obsta a condenação e o respectivo pagamento da pensão a que foram condenadas as apelantes, tendo em vista serem diversos seus fundamentos jurídicos.
É de se reconhecer a incidência da súmula nº 331, IV, do Tribunal Superior do Trabalho, que ao dispor sobre a legalidade da terceirização de serviços estabelece ser subsidiária a responsabilidade do tomador dos serviços.(Acórdão n. 398536, 20080710258173APC, Relator LÉCIO RESENDE, 1ª Turma Cível, julgado em 09/12/2009, DJ 11/01/2010 p. 32)
Assim, nego provimento ao apelo da ré, Sanofi-Aventis, no ponto.

DA INCLUSÃO DA 13ª PARCELA DA PENSÃO

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que não deve ser condenada ao pagamento da 13ª mensalidade, porque não se trata de verba trabalhista.  

Sem razão a ré/apelante.

O pagamento da pensão mensal se refere ao ressarcimento pelos valores que a autora, Magnólia de Souza de Almeida, receberia se trabalhando estivesse. 

No caso, a autora trabalhava no Hospital Anchieta, e recebia a referida quantia de seu trabalho, razão pela qual faz jus à sua percepção.

Nesse sentido, destaco o precedente do col. STJ:

“[...] 5. Possível o pagamento do 13º salário apenas quando comprovado que a vítima exercia atividade remunerada.[...] 

(REsp 853.921/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 24/05/2010) 

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto.

DO INÍCIO DA PENSÃO MENSAL

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que a pensão mensal deve incidir a partir da citação, e não a partir do momento em que apresentou a doença.

Sem razão a ré/apelante.

O MM. Juiz de primeira instância condenou a ré ao pagamento de uma só vez dos valores relativos à pensão mensal, a contar da data do fato (07/05/2007), até o trânsito em julgado da sentença. 

O pagamento da pensão incide a partir do evento danoso, porque é a partir deste momento que a vítima para de trabalhar. 

Nego provimento, ao apelo da ré, no ponto.

DOS DANOS MORAIS

Alega a ré, Sanofi-Aventis, que os valores das indenizações por danos morais, de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a autora Magnólia de Souza de Almeida, e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para o autor José Lucivaldo Rodrigues de Almeida (marido) são excessivos.

Sem parte a ré/apelante.   

O valor da indenização por danos morais tem como função a compensação pelo sofrimento suportado pela pessoa e a punição do causador do dano, evitando-se novas condutas lesivas.

Assim, para o arbitramento do valor devem ser levados em consideração o grau de lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de se fixar uma quantia moderada, que não resulte inexpressiva para o causador do dano.

No caso, tenho que foram graves os danos morais sofrido pela primeira autora, não merecendo ser reduzida a indenização, mas aumentada, conforme razões que mais adiante, quando do exame da apelação dos autores.

Em relação ao segundo autor, José Lucivaldo Rodrigues de Almeida, tenho que o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) se mostra razoável, tendo em vista o grande transtorno suportado em face da síndrome que acometeu sua esposa, culminando com a venda do imóvel da família, que teve que ir morar com os pais de sua esposa. 

Nego provimento ao apelo da ré, no ponto.

Concluindo, nego provimento ao apelo da ré, Sanofi-Avenetis. 

APELAÇÃO ADESIVA DOS AUTORES

DA MAJORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

Alegam os autores que os valores das indenizações pelos danos morais devem ser majorados, em face do faturamento da ré. 

Com razão em parte os autores/apelantes.

Como acima asseverado, em relação ao segundo autor, José Lucivaldo Rodrigues de Almeida, tenho que o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) se mostra razoável, tendo em vista o grande transtorno suportado em face da síndrome que acometeu sua esposa, culminando com a venda do imóvel da família, que teve que ir morar com os pais de sua esposa. 

Todavia, em relação à primeira autora, Magnólia de Souza de Almeida, tenho que a doença desencadeada pela ingestão de Novalgina, lhe trouxe enorme sofrimento.

A autora até hoje ainda não recuperou integralmente a sua visão, e está na fila para transplante de córnea, e ainda não se recuperou para o trabalho, apesar de passados cinco anos do acometimento da doença.

Tenho que se trata de longo período de transtornos, além de autora ter tido sua vida completamente alterada. 

Noutro giro, apesar de o valor da indenização não ser tão significativo para a ré, diante de seu faturamento, tenho que deve ser pautado pelo princípio da razoabilidade.

A indenização por danos morais deve se pautar na possibilidade financeira do causador do dano e na sua gravidade. No caso os danos são irreverssíveis e impagáveis. Nenhum valor monetário que se possa fixar compensará  o dano causado pelo medicamento no seio da família dos autores.  A capacidade financeira da Ré é incontestável.  

Nesse passo, tenho que o valor da indenização para a autora, Magnólia de Souza de Azevedo deve ser majorado para R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). 

Assim, dou parcial provimento ao apelo dos autores, no ponto, para majorar a indenização devida para a autora, Magnólia, de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para R$ 700.000,00 (setecentos mil reais).

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Alegam os autores que os honorários advocatícios que a ré foi condenada a pagar devem ser majorados de 10% (dez por cento) para 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, em face da complexidade da causa.

Com razão em parte os autores. 

Os honorários advocatícios devem ser fixados de forma equitativa, e levando-se em consideração os requisitos do art. 20, § 3º, do CPC
.

Verifica-se que o advogado dos autores trabalhou com o devido zelo, e defendeu com esmero seus clientes, diante da importância da causa, relativa à indenização por danos materiais e morais em virtude de ingestão de remédio, que veio a desencadear a síndrome de Stevens-Johnson na primeira autora, alterando drasticamente a vidas dos autores.

A   ação até aqui já consumiu 4 anos, (foi ajuizada em 24/03/2009), houve interposição de um agravo de instrumento pela ré, e realização de prova pericial e oitiva de testemunhas. 

A demanda não é daquelas comuns, ao contrário envolve enorme responsabilidade e envolvimento pessoal e desgaste psicológico que o profissional está sujeito em ações como esta.

Nesses termos tenho que os honorários devem ser fixados em 20% (quinze por cento) sobre o valor da condenação.

Dou parcial provimento ao apelo dos autores, no ponto.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao apelo da ré, Sanofi-Aventis Farmacêutica Ltda. 
Dou parcial provimento ao apelo dos autores, Magnólia de Souza de Azevedo e José Lucivaldo Rodrigues de Almeida, para majorar o valor da indenização por danos morais devida à autora, de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) e majorar os honorários advocatícios para 20% do valor da condenação.

É como voto.
                           O Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR – Vogal
                           Senhor Presidente, acompanho a egrégia Turma no que diz respeito ao conhecimento dos agravos retidos e a eles nego provimento.

                           No tocante ao nexo de causalidade, manuseando os autos, encontrei, às fls. 869, no laudo pericial, a sua afirmação. Isso me é suficiente para formar minha convicção a respeito. Está firmado pela Dr.a Marly da Rocha Otero, Alergista e Imunologista, especialista, o que é suficiente, o quantum satis  para confortar meu convencimento em relação à identificação do nexo de causalidade entre a ingestão da Novalgina e a reação orgânica que culminou no desencadeamento da Síndrome de Stevens-Johnson.

                       
                           Pelo que entendi do debate sobre o caso, a Síndrome de Stevens-Johnson constitui uma reação do organismo à droga consumida, Novalgina, no caso, e não há como preveni-la ou prevê-la. Isso quer dizer que a mera consignação da bula de que pode causar a Síndrome de Stevens-Jonhson é absolutamente insuficiente para afastar a responsabilidade da fabricante pela fabricação e comercialização da droga no mercado. O produto é eficiente para produzir os efeitos que produziu na autora por si só (CDC, art. 12). Disso o laboratório fabricante tem conhecimento e mesmo assim assume o risco calculado de comercializá-lo.

                        
                           A subsistência da comercialização do medicamento no mercado implica a possibilidade, de acordo com os especialistas, de que entre 1% e 5% da população brasileira venha a ser atingida por essa enfermidade. Levando-se em consideração levantamento indicativo de que, em 2010, havia 190 milhões de brasileiros, isso significa que entre 190 e 950 pessoas, potencialmente, se permanecer essa droga no mercado, estarão passíveis de vir a sofrer da Síndrome de Stevens-Johnson.

                       
                           Só há duas providências a serem tomadas: ou continua o medicamento no mercado e daí a indenização correspondente ser devida, a qual deve ser necessariamente integral e significativa, ou então que se retire do mercado esse produto.

                         
                           Especificamente, no caso dos autos, tenho como devidamente avaliada a questão da fixação dos danos morais pelos eminentes Pares que me antecederam, elevando a indenização devida à autora para R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) e R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para o seu cônjuge.
                          No que se refere à divergência, verifico que, na sentença, foi mencionada a alienação da casa para custeio de parte do tratamento médico, havendo, por isso, um pedido de indenização, que foi acolhido, no item “a”, segundo o qual a ré foi condenada a ressarcir todos os prejuízos materiais suportados pelos demandantes, abatendo-se os valores levantados em sede antecipatória.
                          Conservo essa condenação tal como fez o eminente Desembargador Sérgio Rocha, com a devida vênia do eminente Relator, por entender que ela faz parte daquele ressarcimento integral ao qual têm direito os autores por mim aludido anteriormente. Entendo que deve permanecer expressa, no momento do julgamento, essa obrigação de indenizar patrimonialmente o casal, inclusive de modo a lhes proporcionar a aquisição de outro imóvel para residência.  Portanto, nesse ponto, peço vênia ao eminente Relator para acompanhar o voto do eminente Revisor.
                        Outro ponto da divergência, pelo que pude apreender dos debates que foram travados nesta sessão, é em relação à condenação da ré ao custeio dos tratamentos futuros e dos medicamentos decorrentes da Síndrome de Stevens-Johnson. Com a devida vênia, nesse ponto, também deve ser conservada a respeitável a sentença, por se tratar de uma providência voltada não somente a sequelas experimentadas pela autora, do passado até o momento, como também a todas as sequelas que eventualmente advierem e que requisitarão tratamentos e providencias ainda não identificados porque não se manifestaram.
                         No que diz respeito à verba honorária, fico na média entre os 10% fixados na sentença, mantidos pelo eminente Relator, e os 20% sugeridos por V. Ex.ª. Fixo a verba honorária devida para o caso em 15% sobre o valor da condenação porque se trata de uma causa diferente, que, certamente, exigiu, ainda exige e exigirá acompanhamentos, estudos e providências do douto advogado da parte vencedora, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC. A causa certamente desafiará pronunciamento das instâncias superiores e ainda está longe de uma solução.
                         Em conclusão, nego provimento ao apelo da ré e dou parcial provimento ao apelo dos autores.

D E C I S Ã O
                          Negou-se provimento ao apelo da ré, por maioria, vencido o Desembargador J. J. Costa Carvalho. Deu-se parcial provimento ao apelo dos autores, nos termos do voto do eminente Revisor, salvo quanto aos honorários advocatícios, prevalecendo, nesse ponto, o voto médio do eminente Desembargador Waldir Leôncio Júnior, que fixou os honorários em 15%.
� Marques, Claudia Lima, e outros, Comentários ao Código de Defesa do Consumidor, 3. ed. ver. Atual. E ampl. – São Paulo; Ed. Revistas dos Tribunais, 2010, p. 353


� CPC. Art. 334. Não dependem de prova os fatos:


I – notórios (...);





� “Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 


(...)


§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: 


a) o grau de zelo do profissional; 


b) o lugar de prestação do serviço; 


c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
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